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PARECER Nº 431/2020 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 245/2019

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rinaldi Digilio, visa institui o
Mês  de  Conscientização  e  Inclusão  Social  das  Pessoas  com  Deficiência,  denominado
Setembro Verde, a ser comemorado anualmente. De acordo com a propositura:

• fica instituído o mês de setembro como o Mês Setembro Verde, com o objetivo de dar
visibilidade à inclusão social da pessoa com deficiência;

• no decorrer do mês de setembro, serão realizadas ações, com a finalidade de:

I - estimular a participação social das pessoas com deficiência;

II - conscientizar a família, a sociedade e o Estado sobre a importância da inclusão
social da pessoa com deficiência;

III - promover a informação e difusão dos direitos das pessoas com deficiência;

IV - divulgar avanços, conquistas e boas práticas de políticas públicas relacionadas às
pessoas com deficiência;

V - identificar desafios para a inclusão social da pessoa com deficiência;

• podem ser adotadas as seguintes medidas para o desenvolvimento das ações acima
referidas:

I - realização de palestras e eventos sobre o tema;

II  -  divulgação  de  boas práticas  de  inclusão  social  da  pessoa  com deficiência  em
diversas mídias;

III - realização de encontros comunitários para disseminação de práticas inclusivas e
identificação de desafios à plena inclusão social da pessoa com deficiência;

IV - iluminação ou decoração de espaços com a cor verde;

V - outras medidas que visem dar suporte e visibilidade à participação e inclusão social
das pessoas com deficiência na vida comunitária;

• as ações citadas poderão ser realizadas com parceria público-privada.

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
apresentou  substitutivo  para  adequar  o  texto  ao  princípio  constitucional  da  harmonia  e
independência entre os Poderes e à técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98,
que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do substitutivo
mencionado,  visto  que  as  despesas  de  sua  execução  serão  cobertas  por  dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável  ao  substitutivo  da  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Legislação
Participativa, portanto, é o parecer.

Sala Virtual da Comissão de Finanças e Orçamento, em 01/07/2020.

Antonio Donato (PT) - Presidente

Adriana Ramalho (PSDB)

Atílio Francisco (REPUBLICANOS)



Isac Felix (PL)

Ricardo Nunes (MDB) - Relator

Soninha Francine (CIDADANIA)

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/07/2020, p. 73

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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